
                                                                         

 

CONTRATO DE CREDENCIAMENTO N° 03/2026. 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS NA ÁREA DA SAÚDE QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERDEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DA FOZ DO 

RIO ITAJAÍ – CIS-AMFRI E INSTITUTO ADONHIRAN 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

 

 

 

As partes, de um lado o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO 

DA FOZ DO RIO ITAJAÍ – CIS-AMFRI, com sede na Rua Luíz Lopes Gonzaga, nº 1655, Bairro São 

Vicente, no município de Itajaí - SC, CEP 88309-421, inscrito no CNPJ sob o nº 07.510.376/0001-95, neste 

ato representado pela sua Diretora Executiva, Sra. Mônica Márcia Campos de Menezes, inscrito no CPF 

sob o n° 012.902.577-10, doravante denominado CIS-AMFRI e, de outro, INSTITUTO ADONHIRAN 

DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE, inscrita no CNPJ sob nº. 11.074.062/0002-45, com sede na Rua Calixto 

Luiz Honório, nº 415,  Bairro Centro, CEP.: 88385.000, na cidade de Penha – Santa Catarina, neste ato, 

representada por seu representante legal – Administrador Judicial -  Sr. Fabiano Amorim, inscrito no CPF 

sob nº 739.723.559-04, doravante denominado CREDENCIADO, tem entre si justo acordado o presente 

Contrato de Prestação de Serviços, nos termos do Edital de Chamamento Público nº 03.2023, Processo de 

Inexigibilidade de Licitação n° 03.2026, na melhor forma de direito e de acordo com a Lei n° 8.666, de 21 

de junho de 1993 e alterações, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, mediante 

as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si 

e seus sucessores: 

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.  O CREDENCIADO prestará aos usuários da rede municipal de saúde dos Municípios consorciados 

ao CIS-AMFRI, SERVIÇOS EM SAÚDE DE ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE, na quantidade, forma 

e valor descrito a seguir: 

 

Classificação Descrição 

Capacidade 

Disponibiliza

da ao SUS 

Valor (R$) 

01.01.007.2.27 
CONSULTA MEDICA EM ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA - ORTOPEDIA  
100                 90,00  

3.01.01.007.2.3 
CONSULTA MEDICA EM ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA - ANESTESIOLOGIA  
50                 90,00  

01.01.007.42 
CONSULTA MEDICA EM ATENCAO 

ESPECIALIZADA – CIRURGIA GERAL 
50                 90,00  

ESTIMATIVA TOTAL (12 MESES) R$ 216.000,00 

 



                                                                         

 

1.2.  Os procedimentos solicitados serão prestados em estabelecimento de saúde de responsabilidade do 

CREDENCIADO à população dos municípios consorciados ao CIS-AMFRI. 

1.3. Os quantitativos propostos são estimados, portanto, não obrigada a contratante a adquirir toda ou 

qualquer quantidade indicada no presente contrato, de modo que somente serão pagos ao contratado os 

serviços efetivamente autorizados e executados. 

 

2.  CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO CREDENCIAMENTO E DA VIGÊNCIA 

CONTRATUAL 

2.1. Este contrato terá sua vigência a contar da data da sua assinatura, pelo período de 12 (doze) meses, e 

poderá ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, por ato do CIS-AMFRI, pelo prazo 

máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57, II, da Lei n° 8.666/93. 

2.1.1. No que se refere a prorrogação do contrato, fica condicionada a contratada a manutenção dos 

requisitos de habilitação, bem como a apresentação e manifestação de interesse na renovação. 

 

3.  CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E QUANTITATIVO 

3.1. Os serviços de saúde prestados pelo CREDENCIADO serão remunerados por item autorizado e 

realizado. 

3.2. O preço ajustado entre as partes são os constantes neste contrato, oriundos do Edital de Chamamento 

Público nº 03/2023, Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 003/2026, estando inclusos taxas de 

administração, custos diretos e indiretos, mão-de-obra, impostos, tarifas, encargos e outros dispêndios 

necessários para a realização dos serviços. 

3.3. Os valores constantes na tabela do CIS-AMFRI, poderá ser revista, sempre por interesse dos Secretários 

Municipais de Saúde, dos municípios consorciados, à quem caberá a decisão sobre valores pagos e reajustes 

na tabela, com base em Deliberação Colegiada, registrando a fonte dos valores base. 

3.4. A demanda de consumo dependerá única e exclusivamente da necessidade dos consorciados pelos 

serviços contratados. 

3.5. Por se tratar de uma quantidade estimativa não está a Administração obrigada a adquirir toda ou 

qualquer quantidade indicada no presente credenciamento. 

 

4.  CLÁUSULA QUARTA - DO FATURAMENTO E PAGAMENTO 

4.1. Para o faturamento, a competência da produção mensal compreende o volume ou quantidade atendida 

entre o dia 1 ao dia 30 do mês. 

4.2. Para faturamento dos atendimentos mensais, o credenciado enviará a produção do dia 01 até o dia 05 

de cada mês; 

4.2.1. O não cumprimento do prazo, acarretará na prorrogação do faturamento da produção para a 

competência subsequente, bem como do pagamento desta produção; 

4.3. A documentação física a ser enviada pelo credenciado para faturamento, deverá ser entregue na sede 

do consórcio em conformidade com a Lei Federal n° 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados:  

4.3.1. Enviados em pacote ou envelope opaco fechado, com identificação expressa do destinatário – 

“SETOR DE FATURAMENTO DO CIS-AMFRI”, além da expressão “DOCUMENTO SENSÍVEL – 

ACESSO RESTRITO AO DESTINATÁRIO”; 



                                                                         

 

4.3.2. A produção encaminhada divergente ao que trata a Lei Federal n° 13.709/2018, não serão recebidas 

para faturamento. 

4.3.3. Para fins de auditoria, a documentação deverá ser encaminhada na sequência a seguir, agrupado por 

município, em ordem alfabética, sempre com a requisição do CIS-AMFRI fixada na frente de todos os 

documentos adicionais: 

a) Relatório gerado no sistema de gestão do CIS-AMFRI; 

b) Guia de Autorização gerada em conformidade com o encaminhamento profissional, pelo município 

no sistema de gestão do CIS-AMFRI, devidamente assinada pelo paciente e profissional responsável pelo 

atendimento; 

c) Encaminhamento médico ou requisição do atendimento profissional; 

d) Laudos ou relatórios previstos neste TR para fins de comprovação de execução, devidamente 

assinados pelo responsável pela emissão; 

4.3.4. A produção encaminhada fora do padrão orientado no item anterior, poderão ser devolvidas para 

adequação, prorrogando o faturamento, bem como o pagamento para a competência subsequente. 

4.3.5. As não conformidades encontradas na auditoria, serão glosadas e informadas por e-mail ao 

credenciado para adequação. Caso apresentada defesa adequada, o pagamento das não conformidades, 

constarão na produção subsequente. 

4.3.6. O relatório citado na alínea “a” do item 4.3.3., deverá ser gerado no sistema de gestão do CIS-AMFRI 

acessado pelo credenciado, partir do faturamento da requisição, por parte do credenciado, executada em 

sistema “on-line”, disponibilizado pelo CIS-AMFRI, por meio do código de barras impresso na requisição 

(substitui o preenchimento de informações da produção BPA, SAI/SUS e BPA-I). 

4.3.6.1. A recepção das Guias de Autorização é obrigatória para a geração do relatório de produção; 

4.3.6.2. Relatório de sistema próprio do credenciado, não serão utilizados para fins de auditoria, sendo 

desnecessário seu envio, sendo descartado. 

4.4. A sequência de faturamento da produção mensal, obedecerá a ordem cronológica de recebimento da 

produção na sede do consórcio. 

4.5. Finalizada a auditoria, o credenciado será informado pelo setor de faturamento o valor aprovado para 

pagamento para emissão da Nota Fiscal; 

4.5.1. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada ao e-mail, pelo qual foi recebida a solicitação de emissão. 

4.5.1.1. O CIS-AMFRI, não considerará as NF enviadas pelos sistemas automáticos de emissão de NF; 

4.5.1.2. Todas as Notas Fiscais deverão ser encaminhadas acompanhadas das CNDs fiscais. 

4.5.2. O pagamento da produção ocorrerá até 30 dias após a emissão da Nota Fiscal. 

4.5.3. O pagamento da Nota Fiscal, obedecerá a ordem cronológica de emissão. 

4.5.4. Por mês de competência, haverá o pagamento de apenas uma NF. 

4.6. Havendo divergência ou erros entre serviços contratados e os serviços prestados, fica assegurado ao 

CIS-AMFRI a realização de auditoria para aferição correta dos serviços executados, devendo o credenciado 

emitir nota fiscal conforme o valor aferido. 

4.7. O CIS-AMFRI fará a retenção de tributos na fonte quando a lei assim o determinar. 

4.8. É vedada a cobrança de nova consulta nos casos de retorno médico, quando o mesmo paciente retornar 

ao consultório no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data da consulta anterior. 

4.9. É vedado ao credenciado cobrar ou receber qualquer outra importância a título de honorários pelos 

serviços prestados, seja do CIS-AMFRI, do usuário, paciente ou terceiro. 



                                                                         

 

4.10. Fica ao encargo do credenciado todas as despesas e custos relativos à aluguel, mão-de-obra, encargos 

sociais, fiscais e outros que porventura forem necessárias à prestação dos serviços.  

4.11. O credenciado deverá apresentar comprovação do recolhimento das obrigações trabalhistas, fiscais e 

securitárias decorrente da relação de emprego com seus profissionais, relativamente às competências em 

que prestar serviços. 

4.12.   Os atendimentos realizados não poderão ser referenciados para atendimento de forma particular ou 

solicitação de complementação de valores para procedimentos e/ou cirurgias. 

4.13. Toda necessidade de serviços complementares e/ou procedimentos e/ou cirurgias deverá ser 

encaminhado seguindo o fluxo estabelecido na unidade de saúde. 

4.14. Os encaminhamentos deverão conter OBRIGATORIAMENTE:  

a) Nome Completo do Paciente 

b) Data de Nascimento do Paciente 

c) Dados Clínicos do Paciente 

d) Nomenclatura do Procedimento ou Especialidade encaminhada 

e) Justificativa para a solicitação 

f) CID 

g) Carimbo e assinatura do médico solicitante 

h) Data 

4.15. O não cumprimento do item 4.14 acarretam na não inserção do paciente à fila de espera para regulação, 

portanto, ensejará no não pagamento da guia de atendimento do referido paciente ou desconto na produção 

subsequente, até que providenciado; 

4.16.  Após a prestação do serviço, o Credenciado terá 30 (trinta) dias para faturar a “Guia de Autorização” 

do serviço executado, diretamente no sistema “on-line” disponibilizado pelo CIS-AMFRI. 

4.17.  O descumprimento dos prazos estipulados no item anterior ensejará no cancelamento da respectiva 

“Guia de Autorização” e consequentemente na avaliação da responsabilidade sobre o corrido, para fins de 

pagamento ou não. 

4.18. Em caso de atraso na entrega das informações pelo credenciado, o pagamento será retardado 

proporcionalmente. 

 

5.  CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CIS-AMFRI 

5.1.  Ao CIS-AMFRI competirá: 

5.1.1. Efetuar controle interno dos procedimentos realizados em que foram necessários à prestação do 

serviço da CONTRATADA 

5.1.2. Executar o faturamento da produção, com base nas informações e documentos fornecidos pela 

CONTRATADA, e pelo controle dos responsáveis pelos setores, que deverão fornecer os dados por escrito 

conforme previamente estipulado pela CONTRATANTE 

5.1.3. Efetuar o pagamento ao credenciado em função dos serviços prestados de acordo com os quantitativos 

autorizados pelo município. 

5.1.4. Efetuar conferência técnica e administrativa das faturas e relações de serviços apresentados e 

informar ao prestador o valor autorizado, e se houver, o motivo das glosas efetuadas, possibilitando o 

questionamento e correção, se possível; 

5.1.5. Fiscalizar o cumprimento das disposições deste Termo e a prestação dos serviços, bem como 

esclarecer eventuais dúvidas. 



                                                                         

 

 

6.  CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

6.1.  Ao credenciado competirá: 

6.1.1. Atender à solicitação do fornecimento do serviço, que será solicitado ao e-mail do credenciado ou 

telefone, informado no formulário de solicitação de credenciamento, com retorno no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis para agendamento; 

6.1.2. No retorno do agendamento, o credenciado deve informar data, horários e nome do profissional 

escalado para o atendimento solicitado, bem como o número de registro profissional no órgão de classe em 

Santa Catarina; 

6.1.3.  Garantir que o profissional designado esteja devidamente apto e registrado no Conselho de classe de 

Santa Catarina (CRO/SC, CRM/SC, COREN/SC ou outro); 

6.1.4.  Manter a Relação de Profissionais que compõem a equipe técnica atualizada junto ao CIS-AMFRI 

e ao CNES; 

6.1.5. Fornecer o equipamento necessário ao atendimento da sua especialidade e insumos inerentes ao 

atendimento 

6.1.6. Executar os serviços nas condições estipuladas, observando-se os parâmetros de boa técnica e 

resolutividade, bem como as normas legais aplicáveis; 

6.1.7. Prestar atendimento adequado aos usuários e fornecer as informações ao Município e/ou ao CIS-

AMFRI sobre os serviços prestados de maneira adequada; 

6.1.8.  Responsabilizar-se integralmente pela qualidade, responsabilidade técnica e plena execução dos 

serviços contratados; 

6.1.9. Prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados, e atender e/ou responder as 

reclamações relativas aos serviços prestados; 

6.1.10. Executar diretamente os serviços contratados, sem transferência de responsabilidade; 

6.1.11. Comunicar ao CIS-AMFRI, por escrito e com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, os 

motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou quando verificar condições 

inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita prestação dos serviços; 

6.1.11.1. No que se refere ao item 6.1.13, o credenciado realizará o comunicado, já informando o prazo 

para normalização de atendimento, que será, no máximo de 15 (quinze) dias úteis para normalização. 

6.1.12. O atendimento ao usuário do SUS deverá ser humanizado, de acordo com a Política Nacional de 

Humanização – PNH (Ministério da Saúde, 2004) e a Carta de Direitos do Usuário do SUS (Ministério da 

Saúde, 2011), conforme o item III do terceiro princípio que assegura ao cidadão atendimento acolhedor e 

livre de discriminação, visando à igualdade de tratamento e a uma relação mais pessoal e saudável. 

6.1.13.  Encaminhar para faturamento: 

6.1.13.1. O relatório de Guias de Autorização produção por município gerado no sistema CIS-AMFRI, 

assinado pelo profissional responsável legal da Credenciada; 

6.1.13.2. As Guias de Autorização do Sistema CIS-AMFRI, assinadas pelo paciente e profissional 

responsável pelo atendimento; 

6.1.14. Após aprovação do faturamento, apresentar documento fiscal dos serviços prestados no mês 

anterior. 

6.1.15. Manter todas as condições de habilitação exigidas para o credenciamento durante todo o período 

em que se mantiver credenciado; 



                                                                         

 

6.1.16. Fornecer vaga de retorno aos pacientes atendidos no prazo de 30 dias, se pelo mesmo motivo da 

consulta inicial. 

 

7.  CLÁUSULA SÉTIMA - DO DESCREDENCIAMENTO 

7.1.  Constituem motivo para o descredenciamento: 

7.1.1. Deixar de atender a requisição para prestação do serviço e/ou a atualização dos documentos de 

habilitação e de regularidade fiscal; 

7.1.2. Apuração de fatos supervenientes que importem no comprometimento da capacidade jurídica, técnica 

e/ou fiscal do Credenciado; 

7.1.3. Conduta profissional que fira o padrão ético ou operacional exigido para a prestação dos serviços; 

7.1.4. As hipóteses previstas no artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

7.2. O Credenciado poderá descredenciar-se voluntariamente, mediante requerimento por escrito com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, e desde que não prejudique os serviços já agendados, ou que 

venham a ser agendados antes de decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias. Decorrido o prazo mencionado, 

será lavrado o termo de descredenciamento e/ou rescisão contratual, quando cessará as obrigações para 

ambas as partes. 

7.3.  O descredenciamento não exime a aplicação das sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 

8.666/93, se for o caso. 

 

8.  CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

8.1.  Quando o Credenciado não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais serão 

aplicadas as seguintes penalidades, cumulativas ou não, conforme o caso: 

8.1.1. Advertência. 

8.1.2. Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor contratual quando: 

8.1.2.1. Os serviços estiverem em desacordo com as especificações contidas no contrato ou em 

descumprimento com uma das cláusulas; 

8.1.2.2.  Se houver rescisão por culpa ou requerimento da Contratada sem causa justificada ou amparo legal; 

8.1.2.3. Se os serviços forem descontinuados, interrompidos ou na negativa de agendamento sem 

justificativa formal prévia; 

8.2. Pela descontinuidade dos serviços, a ser cobrada por dia parado, até o limite de 10 (dez) dias. 

8.3.  Sem prejuízo da multa estabelecida pela Contratante, a Contratada responderá pelas perdas e danos 

causados, os quais serão mensurados caso a caso. 

8.4.  Caso a Contratada não venha a recolher a multa devida dentro do prazo determinado, a mesma será 

descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas. 

8.5.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante o CIS-AMFRI, que 

ocorrerá sempre que o faltoso ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

da sanção aplicada. 

8.6.  Impedimento de participar de licitações e contratar com o CIS-AMFRI e também nos municípios 

consorciados, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 



                                                                         

 

8.7.  Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 

cadastro de fornecedores do CIS-AMFRI e, no que couber às demais penalidades referidas no Capítulo IV 

da Lei 8.666/93. 

 

9.  CLÁUSULA NONA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

9.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução 

contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal.  

9.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial 

os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em 

consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 

sendo vedado o repasse das informações, compartilhamento e comercialização a terceiros estranhos a 

presente relação contratual, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do instrumento contratual.  

9.3. O CREDENCIADO declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger 

os dados pessoais repassados pelo CIS-AMFRI e/ou obtidos em decorrência da execução do contrato.  

9.4. As partes comprometem-se a prestar auxílio mútuo em caso de violação de dados e/ou ameaça a sua 

segurança no âmbito das atividades e responsabilidades do CREDENCIADO, a fim de garantir a proteção 

dos dados pessoais tratados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda 

acidental ou indevida. 

9.5. O CREDENCIADO será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral 

e/ou material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer penalidade imposta ao CIS-AMFRI 

diretamente resultantes do descumprimento pelo CREDENCIADO de qualquer das cláusulas previstas 

neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

9.6. O CREDENCIADO fica obrigada a comunicar ao CIS-AMFRI em até 24 (vinte e quatro) horas 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 

como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

 

10.  CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

10.1.  A remuneração recebida pelo CREDENCIADO não gerará nenhum vínculo de natureza trabalhista 

ou previdenciária de seus profissionais com o CIS-AMFRI. 

10.2.  O credenciamento de que trata o Processo de Inexigibilidade nº. 03/2026 será de caráter precário e 

“intuito personae”, podendo ser revogado a qualquer momento, a juízo de conveniência e oportunidade do 

CIS-AMFRI. 

10.3.  Aplica-se a este contrato, as condições e preceitos contidos no Edital de Chamamento Público nº 

03.2023, Processo de Inexigibilidade n° 003.2026 e na Ficha de Credenciamento firmada pelo 

CREDENCIADO, independentemente de transcrição. 

10.4.  Os casos omissos serão discutidos e analisados pelo CIS-AMFRI, sob os aspectos da legislação 

pertinente, visando sempre o melhor atendimento aos usuários. 

10.5.  As despesas decorrentes das contratações realizadas a partir deste Contrato correrão por conta da 

dotação orçamentária própria consignada no Orçamento Programa Anual do CIS-AMFRI (3390 – 

Manutenção das Atividades de Procedimento Médico Hospitalar). 



                                                                         

 

 

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1.  As partes elegem o foro da Comarca de Itajaí - SC para conhecer e dirimir quaisquer controvérsias 

decorrentes da execução ou interpretação deste instrumento, com renúncia expressa a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

E, por estarem inteiramente de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente Contrato em 

02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, que lido e achado conforme, vai assinado pelas partes 

contratantes. 

 

 

Itajaí – Santa Catarina, 26 de janeiro de 2026. 

 

 

 

___________________________________              __________________________________________ 

Mônica Márcia Campos de Menezes                         Fabiano Amorim 

Diretora Executiva – CIS-AMFRI                             Adm. Jud.  Instituto Adonhiran de Assistência à Saúde 

 

 

Testemunhas: 

 

                                                                                                                                                

__________________________________                  _________________________________________ 

 Rodrigo Gonsalo Castro                                              Ariane Simionatto Schizzi 

 Matricula Funcional nº 36                                            Matricula Funcional nº 21 
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